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Senhor Ministro da Satde

Cc Sr. Presidente do CD da ARS Norte

Exceléncia,

O Sindicato Independente dos Médicos - STM tomou conhecimento de uma ilegalidade e
prepoténcia praticadas pela Coordenagio do Internato de MGF da Zona Norte relativamente as
Médicas Internas que estdo a amamentar e tém requerido o seu direito constitucional & dispensa
para o efeito, com redugdo do seu horario semanal nos termos legais. Estas tém sido obrigadas a
compensar a referida dispensa, com prolongamento do programa formativo e impedimento de
apresentagéo a €poca de avaliagdo final inicialmente prevista, tendo assim de adiar a conclusio do
internato médico.

Nos termos do n° 2 do artigo 65° do Cédigo do Trabalho, inserido na subsecg¢do dedicada a matéria
de parentalidade, a dispensa para amamentacio ou aleitacio nio determina perda de
quaisquer direitos e ¢ considerada como prestacio efetiva de trabalho.

O Regime Juridico da Formagdo Médica, bem como o Regulamento do Internato Médico contém
regras que prevéem a compensagdo de faltas dadas pelo médico interno a titulo de maternidade ou
paternidade; no entanto, falta nio é o mesmo que dispensa, sendo que o que a lei prevé para
amamentacio ou aleitacdo sdo dispensas, e nio faltas para tal efeito.

Logo, ndo se tratando de faltas, ¢ ndo havendo previsdo especifica para este efeito tanto no
Regime Juridico da Formagdo Médica, como no Regulamento do Internato Meédico, esta
imposicdo feita na Zona Norte (e refira-se que unica e exclusivamente na Zona Norte, e Unica e
exclusivamente para a MGF) ¢ inadmissivel.

Apesar do alerta e solicitagdo formalmente feitas a 04.05.2015 a Sr.? Coordenadora do IMGFZN
para que os procedimentos fossem corrigidos, esta parece acreditar que o seu entendimento se
pode sobrepor & Constituigdo da Republica Portuguesa e responde através da Comunicag¢do Social
(DN 15.05.20115) e nos termos que se transcrevem.

“A coordenadora do organismo, Maria Luz Loureiro, afirmou ao Jornal de Noticias que a
compensagdo estd prevista quando se entende que hd prejuizo na formagdo, aplicando-se ndo sé
nos casos de amamentagdo, como de licenca de maternidade, paternidade e auséncias
prolongadas por doenga.”

O Sindicato Independente dos Médicos vé-se forgado a apelar publicamente a V. Ex.?, Senhor
Ministro, para se obter a reposi¢do da legalidade e o respeito pelos direitos constitucionais das
médicas portuguesas.
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